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    [5] O amor é incompatível com a hipocrisia. Aborrecei o mal, aderi com todas as forças ao bem.




    Paulo de Tarso




    
A hipocrisia é uma homenagem que 
o vício presta à virtude.




    François de La Rochefoucauld




    
A hipocrisia dos homens? Não exageremos. 
A maioria pensa muito pouco para pensar em dobro.




    Marguerite Yourcenar
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[9] Nota do tradutor




    Na introdução desta obra, Nadia Urbinati apresenta uma breve digressão com o intuito de esclarecer alguns conceitos subjacentes à tese da “hipocrisia virtuosa”. Como os leitores perceberão, a autora emprega o termo civility para designar um conjunto de comportamentos sociais essenciais ao seu argumento. A adoção do vocábulo anglófono é explicitamente justificada pela própria Urbinati em função do caráter bastante ambicioso e abrangente de seu correlato italiano, civiltà. A princípio, o conceito de civilitas se opunha a rusticitas, denotando primordialmente “boas maneiras” e “bom gosto”. Contudo, a partir do Iluminismo, o termo “civilização” transcendeu esse sentido primário, tornando-se não apenas sinônimo do assim chamado “progresso” ocidental, mas também uma designação para as manifestações materiais, sociais e espirituais de um povo em determinado momento histórico. Dada essa amplitude semântica adquirida, Urbinati considera o termo italiano urbanità como o mais próximo do significado de civility, ainda assim, é a palavra inglesa que mais estrutura o texto.




    [10] Na presente tradução, respeitei a escolha por civility e optei por traduzir urbanità por urbanidade. No que se refere à primeira decisão, o objetivo foi preservar a nuance semântica intencionada por Urbinati, respeitando a preocupação da autora em desvincular o conceito proposto de conotações potencialmente hegemônicas. Desse modo, procurei evitar anacronismos e armadilhas conceituais inerentes ao uso de “civilidade” no contexto brasileiro, já que, entre nós, o termo foi atrelado a projetos de modernização e “civilização” que, reiteradamente, fundamentaram ações de segregação e marginalização social; assim, utilizar “civilidade” arriscaria reintroduzir uma camada ideológica que a autora deliberadamente buscou evitar ao escolher civility.




    A segunda decisão – referente à tradução de urbanità por urbanidade – se deu não apenas pela existência do vocábulo na língua portuguesa, mas sobretudo em virtude das inadequações presentes em alguns dos termos correlatos. É verdade que, pela senda aberta por Urbinati, o termo está amalgamado às formalidades e procedimentos que caracterizam as boas maneiras e o respeito entre os cidadãos. Trata-se, portanto, de uma trilha conceitual na qual se entrecruzam polidez, afabilidade etc. Não por acaso, a tradução deste livro para o alemão apresenta a urbanità como Höflichkeit, termo que designa um comportamento amável, afável (significados próximos da Zuvorkommenheit, cortesia, gentileza). Faço essa comparação, pois me parece que, na opção germânica, a urbanità perde força: ela engloba, sem dúvida, uma dimensão subjetiva, vinculada às formas comportamentais que empenhamos no cotidiano; mas há, igualmente, um elemento objetivo, derivado da urbis, “cidade” que, tal como Roma, compõe um espaço de mediação [11] responsável por criar ordem social entre estranhos. Entre nós, é importante ter isso em mente para evitar associar a urbanidade, tal como ela aparece em Urbinati, com a cordialidade, em especial quando mobilizada a partir do referencial teórico empregado por Sérgio Buarque de Holanda.




    Por fim, um último comentário. Em virtude das escolhas de Urbinati, não é de se estranhar que, na tradução para o inglês, a referida digressão conceitual tenha sido excluída. A equivalência entre civility e urbanidade está pressuposta: taken for granted. Em contraposição, a flutuação desses significados na presente edição permite aos leitores brasileiros um engajamento direto com a opção conceitual da autora. Dada a polissemia e os complexos usos da “civilidade” em português, a adoção de civility funciona como uma espécie de marcador, um convite aos leitores à avaliação da formulação de Urbinati acerca da “hipocrisia virtuosa”. Ainda assim, todas as vacilações, erros e dificuldades de compreensão são, naturalmente, de minha responsabilidade.




    César Mortari Barreira


  




  

    
[13] A hipocrisia virtuosa
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[15] Introdução 
Dizer aquilo que pensamos, sempre?




    Dizer sempre aquilo que pensamos, eis o preceito de autenticidade que a hipocrisia põe em questão e, por isso mesmo, costuma ser repudiada. Ela encarna uma incoerência intencional entre pensamento e discurso, revelando-se, assim, uma forma silenciosa de sabotagem da ordem moral. Ainda que não seja propriamente revolucionário, o hipócrita corrói, nas sombras, os alicerces da confiança. Pois, se a hipocrisia se tornasse norma, como acreditar na sinceridade de quem acusa os outros de hipócritas? E como assegurar que um amigo seja, de fato, autêntico?




    
1. Quem é hipócrita e quem não o é?




    Sem confiança, não há sociedade; não é possível cultivar a amizade, tampouco pode existir o amor. “A hipocrisia é perigosa […] porque mina a confiança e a fidelidade aos valores morais – amizade, amor ou fé – em seu conjunto.”1 No [16] entanto, a própria sociedade, bem como a amizade e o amor, não se sustenta sem certa dose de hipocrisia virtuosa. Por isso, a questão não pode ser tratada em termos absolutos: admitir ou negar, justificar ou condenar. Trata-se, antes, de compreender em quais âmbitos e sob quais limites a hipocrisia pode ser legitimamente justificada.




    Uma sociedade absolutamente autêntica e unidimensional – designemo-la como uni-verso – talvez constituísse a pior das condições possíveis de vida, pois a rigidez absoluta de princípios e normas estaria, inevitavelmente, acompanhada de uma crueldade igualmente absoluta. Além disso, tal sociedade converteria a hipocrisia em uma estratégia sistemática de autodefesa, retirando-lhe o caráter de escolha ponderada. O medo da perseguição, da discriminação e da violência tornaria a hipocrisia onipresente e incontrolável, transmutando-a em ambiguidade e em mentira; fenômenos que, embora próximos, não se confundem. Os mais cruéis inquisidores se declaravam inimigos implacáveis da hipocrisia, para depois depender dela (caso quisessem sobreviver). A abjuração de Galileu Galilei não constitui um ato hipócrita, mas sim uma ambiguidade imposta pela necessidade: o terror converte a hipocrisia em arma afiada. Por outro lado, a liberdade entendida como “tranquilidade do espírito” – noção que Montesquieu situa no cerne do governo moderado –, quando protegida pelos direitos, cria espaço para que a hipocrisia se configure como “tributo que o vício presta à virtude”.




    Este livro concentra-se no “pensar ambíguo” como escolha, e não como imposição, não com o propósito de louvar a hipocrisia (o que, em si, não seria já um gesto hipócrita?), mas com a intenção de expor suas formas clássicas e modernas, a fim de sustentar a seguinte tese: em uma sociedade fundada [17] no respeito ao outro, os indivíduos deveriam ser capazes de exercer certo grau de hipocrisia, reconhecendo que a tensão permanente em torno da autenticidade de princípios e crenças nem sempre favorece aqueles que efetivamente têm princípios e que creem. A hipocrisia pode operar tanto como instrumento de controle quanto como escudo contra o controle. É nesse dualismo que se revela, com nitidez, a vulnerabilidade da condição humana.




    Nesse contexto, a questão da hipocrisia não se coloca em termos de coerência com a verdade – como ocorre no caso da mentira –, mas se apresenta como um estilo discursivo, ou seja, uma suspensão circunstancial da correspondência entre o que dizemos e aquilo que pensamos ou acreditamos no momento da enunciação. A hipocrisia é, fundamentalmente, uma questão performativa: ela diz respeito tanto ao conteúdo do que se enuncia quanto ao modo como se enuncia (visto que o ato de falar é também uma forma de ação, capaz de afetar sentimentos e emoções, e não apenas a razão). A decisão de silenciar ou de não expressar com exatidão o que se pensa ou se deseja comunicar é, desde o início, uma escolha controversa; e o é, em primeiro lugar, para o próprio agente.




    Comecemos com dois exemplos extraídos da vida cotidiana.




    Primeiro exemplo. Participo de um jantar na casa de amigos ao qual comparecem tanto pessoas conhecidas quanto outras que vejo pela primeira vez. Durante a noite, inicia-se uma discussão sobre um tema “não radicalmente controverso”: um daqueles que se enquadram nos parâmetros da tolerabilidade e do compromisso. Ao longo do debate, alguns convidados expressam posições com as quais discordo. À medida que minha participação se intensifica, uma voz interior começa a sugerir que [18] eu recue, que renuncie à expressão direta do que penso ou, ao menos, que modere minhas palavras, caso não consiga manter o silêncio. No entanto, minha disposição polêmica acaba por sobrepor-se à prudência, e acabo dizendo exatamente o que penso, da forma que melhor traduz a força das minhas convicções, desencadeando, assim, uma discussão da qual ninguém sairá sereno (muito menos eu).




    Caminhando para casa com um amigo, confesso ter-me sentido desconfortável com a situação e me arrependo de ter perdido o autocontrole, incapaz de manter silêncio ou, ao menos, de falar de maneira mais cautelosa; tanto os anfitriões quanto os demais convidados ficaram constrangidos com a harmonia abruptamente rompida; jamais plenamente restaurada ao longo da noite, nem mesmo no momento das despedidas. Contudo, meu amigo observa: “Acho que você fez muito bem em dizer o que pensava; cabia aos outros a capacidade de sustentar suas próprias opiniões, não a você adaptar-se à estreita tolerância deles. Você preferiria ser hipócrita?”. Nessa resposta, revela-se o núcleo da questão sobre a hipocrisia que pretendo aqui examinar: trata-se de uma problemática situada no âmbito das relações de civility (termo que manterei em inglês, visto que sua tradução italiana – civiltà – soa demasiadamente pretensiosa; a palavra mais próxima talvez fosse urbanidade), e que também concerne ao caráter da pessoa, envolvendo a educação e a formação da segunda natureza, os mores.2




    [19] Segundo exemplo. Quando eu era criança, minha mãe costumava me repreender porque, a seu ver, eu era mais afável com estranhos do que com ela ou com os demais familiares. Mas essa repreensão constituía, afinal, um apelo à autenticidade ou um convite para que eu adotasse – no ambiente doméstico – os mesmos modos e o mesmo estilo que empregava fora de casa? A questão está longe de ser meramente retórica, uma vez que a acusação de duplicidade comportamental exige esclarecer a qual dos dois padrões de conduta o indivíduo deveria se conformar. As boas maneiras, pelo que pude depreender das queixas de minha mãe, não deveriam ser “meras formalidades”: deveriam constituir a expressão exterior coerente com uma intenção interna. Em síntese, o que minha mãe me dizia era que a força de caráter deveria me sustentar, mais do que simplesmente me conduzir a compromissos de ocasião com determinados ambientes e circunstâncias. Não exigia que tratasse os familiares da mesma forma que os estranhos, mas me instava, de modo radical, a ser sempre autêntica; esperava de mim um comportamento quase heroico. De fato, conforme suas observações, eu deveria encarar a vida como uma batalha constante, na qual não haveria espaço para considerações de mera conveniência.




    Se refletirmos sobre os dois exemplos extraídos da vida cotidiana, podemos concluir que a autenticidade é, em sua essência, uma forma de egoísmo. Nesse contexto, a hipocrisia surge como uma correção possível dessa inclinação: um tipo de “egoísmo bem-intencionado”, para retomarmos – com Alexis de Tocqueville – a definição da ética dos cidadãos em sociedades democráticas. Os exemplos apresentados, nesse sentido, revelam a hipocrisia como uma ferida dupla: infligida [20] tanto à autenticidade da pessoa quanto à própria sociedade, que se veria, assim, privada do ímpeto da paixão e da tensão em direção à perfeição que o ideal educativo da autenticidade procura sustentar.




    Desse modo, agir em conformidade com a própria interioridade – ainda que isso implique ferir os outros – e preservar a integridade da própria alma – ainda que à custa de expor o outro à aspereza de nossa autenticidade – são os dois imperativos que norteiam aqueles que se declaram contrários a qualquer forma de hipocrisia. Poderíamos dizer que o pressuposto dessa univocidade entre pensamento e palavra é a negação da necessidade de “morder a língua antes de falar”. A hipocrisia, por sua vez, reconhece a existência de uma fraqueza, não apenas a dos outros, mas também de nós mesmos.




    Quando confessei a uma amiga – notável historiadora do protestantismo – meu desejo de escrever um livro sobre a hipocrisia, ela reagiu prontamente, afirmando que não se deveria jamais justificar a necessidade de “morder a língua”. A seu ver, o ponto de partida deveria ser o respeito às pessoas e, portanto, quem sente a necessidade de calar algo revela pensamentos moralmente injustificáveis. A hipocrisia equivaleria, nesse caso, a reconhecer a existência de um conteúdo inaceitável; seria a admissão de uma fraqueza. Ainda assim, mesmo partindo desse reconhecimento, a hipocrisia pode desempenhar uma função formativa e prestar um relevante serviço à vida civil.




    Como se sabe, ensina-se às crianças a dizer “obrigado” e “de nada”. Quando elas perguntam por que devem obedecer a essa regra, recebem de imediato a resposta: “porque é assim que se faz”. Ponto final. O primeiro degrau da educação para a urbanidade consiste, portanto, em uma forma de hipocrisia: aprender [21] a comportar-se, ou seja, exercitar desde a infância e consolidar certos hábitos. Por outro lado, é inegável que todo rigorismo moral ou ideológico tende a engendrar tanto a hipocrisia quanto sua condenação. Quanto mais se confia em um sistema de crenças exigente e dogmático, mais difícil se torna estabelecer o que deve ser considerado absolutamente inviolável e o que, ao contrário, pode ser objeto de alguma transigência em nome de uma acomodação possível com o mundo. Quando se tenta realizar essa operação – quase sempre motivada pelo desejo de viver em paz – a rigidez cede lugar à hipocrisia.




    A pureza de coração precede a civility? Estamos dispostos a admitir que a intransigência de princípios se anteponha a uma boa relação com o outro, ponto de partida necessário para a constituição de vínculos fundados no respeito? Devemos declarar guerra à vizinha que vive uma união não heterossexual, ou buscar com ela uma convivência pautada pela urbanidade? E, ao agir assim, estaríamos aceitando aquilo com que não concordamos? Em síntese: a hipocrisia está relacionada à verdade ou constitui uma prática comportamental voltada à convivência? Neste livro, tratarei a hipocrisia como uma prática comportamental, um modus operandi que não exige renúncias, pois não vincula o respeito pelo outro à adesão às suas visões de mundo. O lema da hipocrisia virtuosa é: “respeitar e seguir o próprio caminho”. Trata-se de um exercício de separação entre esferas distintas da vida e de busca por um equilíbrio entre não ferir o outro e não trair a si mesmo. É um comportamento imperfeito, mas exigente, cuja realização pode ser facilitada pela prática efetiva dos direitos. É precisamente essa prática que nos protege contra o risco da hipocrisia sistêmica e que nos prepara para o respeito recíproco. A hipocrisia, portanto, não deve nos [22] bastar. Ela representa, no entanto, um primeiro e indispensável degrau na transição entre a intolerância e a aceitação do pluralismo de mundos e modos de vida, condição prévia para que nossas condutas se alinhem, de fato, ao princípio do respeito e do reconhecimento do outro.




    Os direitos vêm em nosso auxílio: confiar exclusivamente no esforço da vontade tornaria a tarefa demasiadamente árdua e, sobretudo, faria que o resultado fosse incerto, instável e inconstante. Respeitar o outro implica respeitar tanto seus direitos quanto os meus, ou seja, respeitar a liberdade comum de escolhermos como viver, a partir do reconhecimento mútuo. É dessa reciprocidade que nasce a tranquilidade necessária para nos sentirmos verdadeiramente livres. Podemos, assim, avançar um passo adicional e afirmar: os direitos têm duas faces. Uma se volta àqueles que poderiam ser objeto de nossa eventual intolerância; a outra, dirige-se a nós mesmos. Os direitos instituem relações mútuas de dar e receber, de comunicação e de troca.




    A pacificação instaurada pelos direitos nunca é absoluta nem isenta de dor. Por isso, a hipocrisia constitui um excelente termômetro para aferir sua solidez. Há pessoas que atribuem grande valor à manutenção de boas relações – sobretudo em contextos sociais mistos, que envolvem amigos, conhecidos e até estranhos (estes também sendo, por vezes, palco de manifestações hipócritas) –, enquanto outras priorizam a autenticidade e a transparência a qualquer custo. Algumas se empenham em contextualizar; outras, não. Existem situações e temas que não admitem diplomacia – como o abuso, a arrogância do poder, a intolerância militante ou a violência –, no entanto, há circunstâncias nas quais o respeito à sensibilidade [23] alheia e, por conseguinte, a urbanidade devem prevalecer, antecedendo inclusive nossa pretensão de sinceridade para conosco ou de fidelidade à própria autenticidade. Ao contrário do que se imagina, quem busca contextualizar demonstra, em geral, menor egocentrismo do que os outros.




    Pode-se objetar, contudo, que nem no caso da intransigência o sujeito atuante professa, de fato, uma ética da coerência. Mesmo aquele que sustenta a exigência de expressar integralmente o que pensa obedece, em última instância, a uma agenda voltada às opiniões alheias. A parrésia não equivale a uma sinceridade absoluta, embora se caracterize pela franqueza no ato de dizer o que se pensa, em tempo real. Quem sustenta o dever de falar sem reservas considera cada indivíduo como depositário de uma autoridade com direito indiscutível ou fundamentos sólidos para impor-se. Por isso, não é exato afirmar que o repúdio à hipocrisia se baseia exclusivamente na preocupação com a (própria) coerência. Seria mais preciso reconhecer a impossibilidade de prescindir do olhar do outro; é o caso, por exemplo, daquele que deseja ser visto como uma pessoa íntegra, que não se presta a “declarações indiscriminadas” nem se submete ao gesto de “morder a língua”.




    O amigo que valorizou meu comportamento não hipócrita zelava, ele próprio, de forma intensa, por sua imagem diante dos outros. Também ostentava uma máscara, cuja preservação e exibição compunham, como diria Barbara Carnevali, um verdadeiro espetáculo. A reputação, afinal, constitui um objetivo de grande relevância, inclusive para aqueles que se opõem ao ideal de autenticidade.




    Em uma sociedade como a nossa, na qual a visibilidade das pessoas se ampliou consideravelmente, em especial em virtude das novas tecnologias, a reputação – como observou com [24] precisão Gloria Origgi – assume uma intensidade crescente, marcada por uma alternância contínua entre a atenção à forma como nos percebemos e à maneira como somos percebidos pelos outros. Retomando o percurso delineado por Jean-Jacques Rousseau, é nessa tensão entre duas pulsões que se realiza o esforço existencial e relacional de cada indivíduo. A reputação – que também pode ser compreendida como uma busca por reconhecimento – constitui a força propulsora que orienta aquilo que Gloria Origgi denomina homo comparativus. Nesse contexto, formam-se nossos saberes e competências, assim como configuram-se as escolhas de gosto (valores estéticos e culturais) e de consumo (bem-estar econômico).




    Daí a pergunta final: quem é, afinal, o hipócrita, e quem não o é? Seria suficiente afirmar que o hipócrita é quem não diz sempre o que pensa? Ou seria necessário acrescentar que a hipocrisia pode, inclusive, ocultar-se justamente onde há aparente coerência entre pensamento e discurso? Nesse ponto, torna-se evidente que nosso interesse não se limita à relação entre o que se pensa e o que se diz, mas estende-se à dimensão já mencionada do “dar-se a ver”. A analogia com o teatro – como será explorado no Capítulo 1 – constitui, nesse sentido, um ponto de partida essencial. Se o aparecer diante dos outros é o verdadeiro critério de prova, então faz sentido afirmar que até mesmo a proclamação da autenticidade pode servir à hipocrisia. A questão, por isso, revela-se mais complexa e instigante do que aparenta ser quando nos restringimos à avaliação da mera coerência entre pensamento e fala.




    A hipocrisia refere-se ao agir em público, nos múltiplos espaços sociais, assumindo nuances e formas diversas. As relações sociais tornam-se civilizadas – há civility – porque os [25] indivíduos são capazes de “pensar duplamente” (para usar a expressão de Marguerite Yourcenar), de calibrar a fala (que é também uma forma de ação) em função da reação alheia, frequentemente indireta, mediada por olhares e gestos que expressam o grau de estima que nutrimos por quem está diante de nós. Nesse contexto, a hipocrisia opera como um indicador de maturidade e autogoverno: revela a capacidade de enfrentar conflitos sem recorrer à coerção. Em última instância, o comportamento hipócrita nos permite preservar um bom nível de autodomínio. Trata-se de uma virtude, com frequência, negligenciada ou subestimada em meio ao impulso quase instintivo de condenar a hipocrisia. Como será discutido no Capítulo 4, embora seja comum censurar o político que “diz uma coisa e faz outra”, é também habitual desconsiderar que, em certas circunstâncias, tal dissociação pode decorrer da consciência – e da aceitação – do peso de estar permanentemente sob o escrutínio da opinião pública.




    A hipocrisia pressupõe – e ao mesmo tempo contribui para consolidar – uma forma de sociabilidade madura, uma vida pública na qual o medo da violência física e do arbítrio foi bastante atenuado, e na qual as rigidezes ideológicas e dogmáticas – sejam elas de natureza religiosa ou não – foram progressivamente diluídas. Compreendida como civility, a hipocrisia configura-se como uma virtude liberal. Como veremos no Capítulo 3, ela sinaliza a existência de uma base sólida de liberdade. Sua ocorrência é inconcebível em uma sociedade que carece de fundamentos jurídicos e ético-políticos que permitem às pessoas calibrar a autenticidade à luz de uma adaptação ponderada ao contexto.




    [26] Quanto mais nos afastamos das relações íntimas, sejam elas familiares ou de amizade, mais se torna necessário recorrer à hipocrisia; ainda que, como se pode intuir, nem mesmo nesses vínculos afetivos seja totalmente inadequado considerar a sensibilidade do outro e as circunstâncias envolvidas. Pode-se afirmar, inclusive, que em certos momentos buscamos deliberadamente moderar nosso impulso de autenticidade – até em relação a nós mesmos –, na medida em que não somos, de fato, entidades unívocas.




    Desse modo, torna-se evidente que a hipocrisia está estreitamente vinculada à tolerância, essa virtude “fria” da qual não podemos prescindir. Ainda que, na atualidade, ela nos pareça insípida ou morna, com certeza não o era quando se impôs a duras penas – e com derramamento de sangue – ao longo das décadas marcadas pelas guerras religiosas. Mesmo nas sociedades plurais e multiculturais contemporâneas, ela continua a ser, com frequência, uma virtude exigente. Uma sociedade na qual a tolerância se mantenha apenas como virtude fria é, ainda hoje, uma rara exceção.




    Assim como a tolerância, a hipocrisia também exige sacrifício; e o “politicamente correto”, como discutiremos no último capítulo, representa justamente a medida do sacrifício exigido aos cidadãos das democracias modernas. Segundo o filósofo norte-americano Richard Rorty, a vida fora do lar constitui uma árdua escola de autocontenção e acomodação, com frequência suportada com o pensamento voltado ao momento em que, enfim, retornaremos para casa e nos sentiremos livres da necessidade de mediação. A verdadeira questão reside, portanto, em saber quanto estamos dispostos a sacrificar – ou melhor, quanto sacrifício nos é exigido – para viver civilmente. Mas [27] nem todas as sociedades impõem o mesmo esforço: algumas se revelam consideravelmente mais extenuantes que outras por possuírem uma “segunda natureza” menos consolidada. Podemos, então, conceber a hipocrisia como um indicador da qualidade da vida em comum: uma hipocrisia próxima de zero corresponderia, muito provável, a um corpo civil bastante dilacerado.




    Ao abordar o tema da hipocrisia, é essencial esclarecer, desde o início, que ela não deve ser confundida com dissimulação ou mentira, vícios postos a serviço de outros vícios.




    
2. Mentira e hipocrisia




    A dissimulação e a mentira são falhas morais que sinalizam – e com frequência produzem – situações de sofrimento extremo e, quando presentes, deixam pouco ou nenhum espaço para a hipocrisia. A mentira é voraz, tende a absorver a hipocrisia em sua lógica, neutralizando sua distinção. A civility, ao contrário, empenha-se em preservar essa distinção, mantendo-se separada da falsidade deliberada. A hipocrisia pertence à esfera performativa da ação, não à verdade; por essa razão, não se confunde com a mentira. Ela concerne ao estilo da comunicação, à maneira como algo é enunciado. Existem múltiplas formas de expressar aquilo que consideramos verdadeiro ou que desejamos comunicar. Buscar uma forma de exposição que favoreça o diálogo e a convivência constitui um recurso valioso, tanto para a virtude comunicativa quanto para a própria busca da verdade.
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